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ENCAMINHAMENTO DE RESOLUÇÕES APROVADAS NA COMISSÃO GERAL

(Apresentado pelo Presidente à sessão do Conselho Permanente de 26 de maio de 2005)


A Presidência da Comissão Geral tem a honra de submeter à consideração do Conselho Permanente da Organização os seguintes projetos de resolução, cujos textos foram previamente acordados nesta Comissão:

1. Projeto de resolução “Combate ao delito do tráfico de pessoas” (CP/CG-1637/05 rev. 2)

2. Projeto de resolução  “Apresentação pública dos candidatos e candidatas para integrar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos” (CP/CG-1644/05 rev. 2)
3. Projeto de resolução   “Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia" (CP/CG-1629/05 rev. 5)


Alberto Borea
Embaixador, Representante Permanente do Peru

Presidente da Comissão Geral
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

COMBATE AO DELITO DO TRÁFICO DE PESSOAS

(Aprovado pela Comissão Geral em sua reunião de 24 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

COMBATE AO DELITO DO TRÁFICO DE PESSOAS

(Aprovado pela Comissão Geral em sua reunião de 24 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório Anual sobre o Combate ao Delito do Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres, Adolescentes e Crianças (CP/doc.4023/05);


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2019 (XXXIV-O/04), “Combate ao delito do tráfico de pessoas, especialmente de mulheres, adolescentes e crianças”, AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”, e AG/RES 2040 (XXXIV-O/04), “Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas”; e


RECONHECENDO que, no âmbito do Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, em sessão realizada em 10 de maio de 2005, os Estados resolveram que essa reunião aborde o estudo do tema de maneira integral e trate os três mandatos coincidentes sobre o tema, levando em conta todos os esforços da Organização contra a criminalidade organizada transnacional e, em particular, contra o tráfico de pessoas, especialmente de mulheres e crianças, de acordo com as resoluções mencionadas;

RECONHECENDO o valioso trabalho da CIM e os estudos por ela realizados sobre o tema de tráfico de pessoas, em especial sobre a prevenção e proteção às vítimas e a necessidade de que o tema do tráfico de pessoas, em especial mulheres e crianças, seja abordado de maneira coordenada entre todos os órgãos e entidades da OEA a fim de se alcançar uma perspectiva integral; e


LEVANDO EM CONTA as conclusões e recomendações da Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Transnacional Organizada, no âmbito da resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04), realizada na sede da OEA em 18 e 19 de abril de 2005,

RESOLVE:


1.
Reiterar a solicitação aos Estados membros para que considerem, conforme o caso, assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e o Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, que complementa esta Convenção, ou a eles aderir, e a que tomem as medidas nacionais necessárias para implementar esses instrumentos.


2.
Instar os Estados membros a que considerem, segundo o caso, assinar ou ratificar a Convenção Interamericana sobre o Tráfico Internacional de Menores.


3.
Renovar o mandato conferido ao Conselho Permanente para que convoque uma Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, antes da próxima Assembléia Geral, com o propósito de estudar mecanismos de cooperação integral entre os Estados para assegurar a proteção e assistência às vítimas, a prevenção do delito e a punição de seus autores, tendo presente o respeito dos direitos humanos das vítimas.  Além disso, a reunião facilitará o intercâmbio de informação e experiências, o diálogo político e a cooperação entre os países de origem, trânsito e destino do tráfico de pessoas, bem como o estabelecimento ou melhoramento de registros estatísticos na matéria.

4. Solicitar ao Conselho Permanente que, por intermédio do Grupo de Trabalho Encarregado dos Preparativos da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas convoque a CIM, o IIN, a CIDH, a Secretaria de Cúpulas Interamericanas, o Escritório de Direito e Programas Interamericanos, a Divisão de Turismo e Pequena Empresa, a CICAD, o Departamento de Segurança Multidimensional, o Escritório de Educação, Ciência e Tecnologia, e colaborem com as Nações Unidas, a OIM e outros organismos internacionais relacionados, para que cooperem com os trabalhos preparatórios com o objetivo de dar ao  tratamento do tema uma perspectiva integral e inclusiva no âmbito da Convenção de Palermo.

5. Recomendar que, em matéria de aplicação e cumprimento da lei, este tema seja considerado pela Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional em colaboração, caso seja apropriado, com a CIM, o IIN e outros órgãos e entidades relevantes da Organização, considerando-se que o tráfico de pessoas é uma manifestação da criminalidade organizada transnacional, que implica aspectos sociais que devem ser abordados por meio de estratégias de prevenção e atendimento às vítimas.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, bem como à próxima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI).

7. Encarregar o Secretário-Geral da Organização de prestar os serviços necessários para o desenvolvimento das ações previstas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

APRESENTAÇÃO DOS CANDIDATOS E CANDIDATAS PARA CONSTITUIR

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS E 

A CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 24 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

APRESENTAÇÃO DOS CANDIDATOS E CANDIDATAS PARA CONSTITUIR

A COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS E

A CORTE INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS

(Aprovado pela Comissão Geral em sua sessão de 24 de maio de 2005) 


A ASSEMBLÉIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos é constituída por destacadas personalidades da área de direitos humanos, que desenvolveram um sistema de proteção dos direitos para o continente americano e consolidaram os mecanismos jurídicos necessários a sua efetiva proteção;


CONSIDERANDO que a defesa da pessoa humana e de seus direitos fundamentais é um dos preceitos básicos sobre os quais se construiu a Organização dos Estados Americanos, conforme estabelece o artigo 3, alínea l, da Carta da Organização, que reafirma como um de seus princípios que os Estados americanos proclamam os direitos fundamentais da pessoa humana sem fazer distinção de raça, nacionalidade, credo ou sexo;


CONSIDERANDO TAMBÉM que a importância do respeito aos direitos humanos foi reafirmada com a aprovação da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, documento complementar à Carta da OEA, que reconhece que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas que têm como fundamento os atributos da pessoa humana, bem como que a proteção internacional dos direitos do homem deve constituir a orientação máxima do direito americano em evolução;


LEMBRANDO que como critérios básicos para assegurar a idoneidade do processo de escolha dos comissários ou comissárias devem ser considerados os requisitos estabelecidos no artigo 34 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, que dispõe que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos será constituída por sete membros, que deverão ser pessoas de autoridade moral comprovada e reconhecida competência na área de direitos humanos;


LEMBRANDO TAMBÉM que o artigo 52, parágrafo 1, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe que a Corte será constituída por sete juízes, nacionais dos Estados membros da Organização, eleitos a título pessoal entre juristas de comprovada autoridade moral e de reconhecida competência na área de direitos humanos, que reúnam as condições necessárias ao exercício das mais elevadas funções judiciais, em conformidade com a legislação do país do qual sejam nacionais ou do Estado que os proponha como candidatos; e


LEVANDO EM CONTA a necessidade de que sejam respeitadas as funções jurídicas desempenhadas pelas pessoas eleitas para servir como membros dos órgãos jurídicos e/ou de proteção dos direitos humanos da OEA, bem como de que seja assegurada a total independência, imparcialidade e integridade jurídica do processo de seleção para esses cargos,

RESOLVE:

1. Incentivar os Estados membros da Organização a que continuem a apresentar candidatos à Comissão e à Corte Interamericanas de Direitos Humanos, levando em conta os requisitos estabelecidos nos artigos 34 e 52, parágrafo 1, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, no artigo 2 do Estatuto da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e no artigo 4 do Estatuto da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

2. Convidar os Estados membros a que considerem a possibilidade de empreender consultas com organizações da sociedade civil, a fim de contribuir para a apresentação dos melhores candidatos para ocupar os cargos na Comissão e na Corte Interamericanas de Direitos Humanos.

3. Solicitar à Secretaria-Geral que, ao ser apresentada uma candidatura a cargos nesses organismos, sejam publicados na página da Organização na Internet os respectivos currículos dos candidatos ou candidatas.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA: FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA
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em sua reunião de 24 de maio de 2005)

PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA:  FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA

(Apresentado pela Missão Permanente do Peru e acordado pela Comissão 

em sua reunião de 24 de maio de 2005)


A ASSEMBLÉIA GERAL,


TENDO VISTO o Relatório do Conselho Permanente à Assembléia Geral (AG/doc.    /05) sobre a implementação da resolução AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), “Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia”;


CONSIDERANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece em seu artigo 13 que “toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento e de expressão.  Esse direito compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza, sem consideração de fronteiras, verbalmente ou por escrito, ou em forma impressa ou artística, ou por qualquer outro processo de sua escolha”;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos inclui a liberdade “de procurar, receber e transmitir informações e idéias por quaisquer meios, independentemente de fronteiras”;


RECORDANDO que no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec em 2001, os governos se propõem a assegurar que as leis nacionais sejam aplicadas a todos de maneira eqüitativa, respeitando a liberdade de expressão e o acesso de todos os cidadãos à informação pública;


RESSALTANDO que a Carta Democrática Interamericana estipula, em seu artigo 4, que são componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa;


CONSTATANDO que os Chefes de Estado e de Governo manifestaram na Declaração de Nuevo León que o acesso à informação em poder do Estado, com o devido respeito às normas constitucionais e legais, incluindo aquelas sobre privacidade e confidencialidade, é condição indispensável para a participação do cidadão e promove o respeito efetivo dos direitos humanos e que, neste sentido, se comprometeram também a dispor de marcos jurídicos e normativos, bem como das estruturas e condições necessárias para garantir o direito ao acesso à informação pública;


LEVANDO EM CONTA a adoção da Declaração de Santiago sobre Democracia e Confiança Cidadã:  Um Novo Compromisso de Governança para as Américas [AG/DEC. 31 (XXXIII-O/03)], bem como a resolução AG/RES. 1960 (XXXIII-O/03), “Programa de Governança Democrática nas Américas”;


CONSIDERANDO que a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) vem identificando e facilitando o acesso dos Governos dos Estados membros às práticas do governo eletrônico, que facilitam a aplicação das tecnologias da informação e das comunicações aos processos governamentais;


CONSIDERANDO TAMBÉM que o Escritório para a Promoção da Democracia (OPD) vem apoiando os Governos dos Estados membros no tratamento do tema do acesso à informação pública:  fortalecimento da democracia;


TOMANDO NOTA dos trabalhos realizados pela Comissão Jurídica Interamericana (CJI) sobre esse tema, em particular o documento Derecho de la información: acceso y protección de la información y datos personales en formato electrónico, apresentado pelo Doutor Jonathan Fried (CJI/doc.25/00 rev. 1);


RECONHECENDO que a meta de conseguir uma cidadania bem informada deve ser compatibilizada com outros objetivos do bem comum, como a segurança nacional, a ordem pública e a proteção da privacidade das pessoas, segundo as leis para tal fim aprovadas;


RECONHECENDO TAMBÉM que a democracia se fortalece com o pleno respeito à liberdade de expressão, ao acesso à informação pública e à livre divulgação das idéias e que todos os setores da sociedade, incluindo os meios de comunicação mediante a informação pública que divulgam aos cidadãos, podem contribuir para um ambiente de tolerância de todas as opiniões, propiciar uma cultura de paz e para fortalecer a governabilidade democrática;


LEVANDO EM CONTA o importante papel que a sociedade civil pode desempenhar na promoção de um amplo acesso à informação pública;


TOMANDO NOTA da Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, bem como da Declaração Conjunta sobre Acesso à Informação do Relator Especial das Nações Unidas para a Liberdade de Opinião e Expressão, do Representante da Organização de Segurança e Cooperação na Europa para a Liberdade dos Meios de Comunicação e do Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, adotada de 6 de dezembro de 2004;


TOMANDO NOTA TAMBÉM dos Relatórios apresentados pelo Relator Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos sobre a situação do acesso à informação no Hemisfério de 2003 e 2004;


RECORDANDO as iniciativas adotadas pela sociedade civil no tocante ao acesso à informação pública, em particular a Declaração de Chapultepec, os Princípios de Johanesburgo, os Princípios de Lima e a Declaração do SOCIUS Peru 2003:  Acesso à Informação, bem como o Fórum Regional Acesso à Informação Pública : Desafios ao Direito à Informação Pública no Continente, realizado na cidade de Lima em 20 e 21 de janeiro de 2004; e


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO o relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre a implementação da resolução AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04) “Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia”, apresentado em 11 de maio de 2005,

RESOLVE:


1.
Reafirmar que toda pessoa tem a liberdade de buscar, receber, acessar e divulgar informações e que o acesso à informação pública é requisito indispensável ao próprio funcionamento da democracia.


2.
Instar os Estados a que respeitem e façam respeitar o acesso à informação pública para todas as pessoas e de promover a adoção de disposições legislativas e de outra natureza que forem necessárias para garantir seu reconhecimento e aplicação efetiva.


3.
Incentivar os Estados membros a que, de acordo com o compromisso assumido na Declaração de Nuevo León e com o devido respeito às normas constitucionais e legais, elaborem e/ou adaptem, se for o caso, os respectivos marcos jurídicos e normativos para proporcionar aos cidadãos amplo acesso à informação pública.


4.
Incentivar também os Estados membros a que, ao elaborarem e/ou adaptarem, conforme o caso, as respectivas estruturas jurídicas normativos, dêem à sociedade civil a oportunidade de participar nesse processo e instar os Estados membros a que, no momento de elaborar e adaptar sua legislação nacional, levem em conta critérios de exceção claros e transparentes.


5.
Incentivar os Estados membros a que tomem as medidas necessárias, por meio das respectivas legislações nacionais e outros meios apropriados, para facilitar a disponibilidade dessas informações por meios eletrônicos ou por quaisquer outros meios que permitam um fácil acesso à informação pública.


6.
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Escritório para a Promoção da Democracia de:



a)
apoiar os esforços dos Estados membros que o solicitem na elaboração de legislação e mecanismos sobre o assunto do acesso à informação pública e da participação civil;



b)
prestar assistência ao Conselho Permanente na preparação da sessão especial mencionada no parágrafo 11, a.


7.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana que continue realizando estudos sobre a proteção dos dados pessoais com base na legislação comparada.


8.
Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão de continuar a incluir no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na região.


9.
[Instruir a Comissão Interamericana de Direitos Humanos a que efetue um estudo sobre como o Estado pode garantir a todos os cidadãos o direito a receber informação pública, com base no princípio de transparência da informação.
/]


10.
Encarregar a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros tendentes a facilitar o acesso à informação pública.


11.
Encarregar o Conselho Permanente de:



a)
convocar uma sessão especial com a participação de peritos dos Estados e representantes da sociedade civil que leve a promover, divulgar e trocar experiências e conhecimentos a respeito do acesso à informação pública e sua relação com a participação civil; e



b)
solicitar à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que, a partir do relatório da sessão especial e levando em conta o relatório do Presidente do Conselho Permanente sobre o cumprimento da resolução AG/RES. 2057 (XXXIV-O/04), elabore um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de abordagens comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação pública; e



c)
solicitar à Secretaria-Geral que promova a realização de seminários, workshops ou outros eventos destinados a promover entre os cidadãos e a administração pública o acesso à informação pública.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, que será executada de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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�.	Parágrafo proposto pela Missão Permanente da República Bolivariana da Venezuela que não encontrou consenso na Comissão Geral.





